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CONSUTENTE:APrefeituraMunicipaldeCh;lGrantle/PE'

CONSUTTA: possibilidade iurídica para aContrataçãodaAtl.açãtlÂt.tístir-a:N()SS()SI,]NTIMENTO,

através da empresa FARIAS EVENTOS E P RODUÇÕES 1,1'Dr\, l)ât'a a'resettt.tr.it, tltt t .ttrLe, tii:r .10 tle Abril

de202SnaFestadotrabalhadordoMurricÍpiodeChijGrantle/I', lr, ttcrs tertttos tla lei tetleral n!' 14'1 33 lZl

EMENTA:DIREITOADMINISTRATIV0.AR-t.T4,INC|soIIoaLEt
14.133 I 21..INEXIGIBILIDADE Nq 016 I 20'25'

O parecer a seguir exposto é dotaclo dc car'1ttcr etrinctltctllt'n11'ollitlittivo, tcndo por

finalidade apresentar os aspectos técnico-jurídicos accrca tlas providôttr:trts Icg;tts 0ssCttt iais à abertura

de procedimento de inexigibilidade para apresentaçÔes artístit:as'

Essencialmente deve ser o processo instruíclo colr os eletltetlt«)s qrl(' a [,ei tle l'icitações

elenca de forma bastante nítida, valendo salientar que deverl ser-visualiz.;rrios r:ollttt tttrt ttltl«r e ttiitl cotlo

artigos esparsos. lsso porque necessitam ser atencliclos não apenas os reqttisittls tl. at't. 74, nras também

do artigo g4 e demais disposições da Lei 14.I331'21.,llenr, tl0s prrrrtípios (lile l'r'genl o I)ireito

Administrativo Pátrio'

Insta mencionar que a oportunidade e.r coDvettiência tt.io ilttegl'.;ll)l llossa tnal'genl de

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria Jurídica cotn atriltttições tÉrctttt:o-ittrrtltc;ts, cotn itltttito de

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os denrais órgàos rla Atlministt';tçarr solll'e rlttestões

de sua alçada.

RELATADOS OS FATOS. PASSO A OPINAR.

primeiramente, destaco competir a este Constrlfor'lur'íclictt, llos tt'l'ltttts tlo at't. 72, rncrso III,

prestarconsultoriasoboprismaestritamente jurídico,nàolhecabenclolttlt'ttltat t'lllasl)e(ltosrelativos

à conveniência e à oportunidade da prática dos atos atlministrativos, resct'i,atlos ,t t:sÍi:t'a tliscricionária

da administradora pública legalmente competente. Tanrp<-rrrco t:abe a esta c()ttsttltot'irt exal.tlinat'questões

de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ort Íinanceira. ADEMAIS' DESTACO QUE A

pnrsnrurr UlrurrnSteçÃO epRnSgrurA NATURnZA MERAMENTE OPINATIVA E. POR TAt

MoTIVo. As 0RIENTAçÕES APRESENTADAS NÃO SE TORNAM VINCULANTES À GESTORA

PúBLICA. o qual pode, de forma justificada, adotar orietttação contrária ott «livct'sa rlatlttela emanada por

esta Consultoria f urídica.
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Analisando a contratação em questão, cumpl'rl tnicialtttentc rlt,'stat:;tt'(ltl(', a Constituição

Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, impõe como regra rt llrocedit]]t:ttto lit:it;rtriritt' deixando como

exceções exclusivamente os casos previstos na legislação específ,ic;t' sen;io r"t'ialltos:

Art' 37. OmÍssis'

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçào, as obras, strrvitrrs, ( orlrl)ras e alietraçties set'ão

contratados mediante processo de licitação pírblica (luc ass('gurc igtr;rlr-littk: tlc r:otttlicrie's a toclos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçarn ohngaçõcs rlc llag.ttlrt'rttrl, Ittrtntitlas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual sotnetrtt'pernritir'á as 0rtgÔtl|ilr" rlc qtraliiicação técnica

e econômica indispensáveis à garantia do ctttnprimcllto das rll'rrigar-irt's

O inciso acimatranscrito foi regulamentaclo pcla l,ei Fecleral tr'r 1'1'l'3312021, qrte perntite

dois tipos de exceção à regra que obriga a realização dc certatne licitatório. S;io os c;tstls de clispcnsa e os

de inexigibilidade de licitação.

Marçal fusten Filho ensina que nestes casos:

,,Torna-se inviável a seleção através de licitaçoo, eis que noo havera critério obietivo de

julgamento. Será impossível identiJicor urn ân,t7ultt tittictt t' dr'tt'r'rninotlrt pur u difet'anciur as

performances artísticas. Daí a coracterizaçõo da inviultilidttde de r:ttntltr tic(rtt "

Nesse diapasão segundo a Lei Federal n'e L4' I 3'3 l'21 '

LEI FEDERAT N9 14.133/21
Art.74.É inexigível a licitaçâo quando inviável a competição, em especial nos casos de:

t...1

II - contratação de profissional do setor artístico, dit etatnettte otl l)ol' tltcto tlt' ctttlll'tlsliritl cxclttsivo,

desde que consagrado pela crítica especializada ott pela opinião pÍrblir';r;

A Nova Lei de Licitações e Contratos, cntretanto, pl'C(){.:tl})oLl'st't'lll incot'pnrar a

jurisprudência já firmada por parte dos Tribunais dc Conta Pátrios no (lr.to sc t't'lct'c ao significado da

expressão "empresário exclusivo", nesta toada, o parágt'afo 2!' clo ntencitltlatio cliplotrta legal dispõe

inclusive sobre a conceituação de tal figura, veja-se:

Art.74. (...)

("')

§ 2q Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, constdt't'a-se entpresário exclusivo a

pessoa física ou iurídica que possua contrato, declaraçào, carta ott otttlo tlot'ttntetlto qtle ateste a

exclusividade permanente e contínua der representação, no País ort ottt listatlo específictl, do

profissional do setorartístico, afastada a possibilidade de c:ontratac.to tltret,r por inerigibilidade por

meio de empresário com representação restritrl :r evr'nto ou local csltccÍfico.
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A nova menção, para além de delimitar a f igura rio etttpt't'sário ,rx( lttsit o, estallelece os trteios

de comprovação que sãO descritos em: "contrato, cleclat'açào, t:arta otl orltro tlottllllellt0 que ateste a

excrusividade permanente e contÍnua de representação, 'o 
país orr ()r]1 [stati. ]rspecífico, do

profissional do setor artístico, afastada a possibilidade cle corrtrat;rçào tlitet;t 1t.r incxigillilidade por

meio de empresário com representação restrita a evento ott local es1;ecíÍit o"

Ademais, no que concerne à consagração Artística, há que sc ltottilt'rat tlttc t'stit, nos ternlos

legais, será comprovada mediante critérios que poclerão sc Lrprcscrltar clt' tttattcir,r :;itrgular, sctrdo estes

a consagração perante a CRiTICA ESPECIALIZADA ou A optrulÀo pÚsLlcn'

pertinente, que observemos a cloutrina cle Marçal fttstett Fillto tlttatttlo tt'atantlo do tema'

veja-se:
,,[...) deverá haver um requisito outro, consistcnte lta cottsagraçiio cttt trtcc rl.r ollirliito pública ou da

crítica especializada, Tal se destina a evitar ront|atirçtres at'hitrár'tas, tnr (ltle rrllla 'ttttorid;rtle p(rblica

pretenda impor preferências totalnrente pessoais rra contrataçào rit'pcssoit tlestitrrítla dc qttalqtter

virtude. Exige-se que ou a crítica especializaclll ou a opinião prrhlir';r rcr',rnht'(-âttt tlttc o suieito

apresenta virtudes no desetnpenho de s^ua at'te "r

A Legislação, portanto, irá disciplinar a rcalizaç;io dc r:otrtt'atitt--;irr dc tttatlCit'it dircta con'l o

artista ou ainda a sua realização por intermódio do ernPrcsário exclusivo. Bct)"t colllo os nteios de

demonstração de consagração artística perante a crítica especi;rlizad2 611 oPittiào Itihlica'

v Flviclent'ratla pol- tneio da

nranifestaçã«t «lt' attttlt'es cltt veículos

cle rertott.tc, t elat tttttaclrls cotrl o nteio
artístico (luc st: pretettde contratar
por via tla incxigibilicladc de licitação'

J (,otrt1'lt'ovaç;irt att'avés^ cle recot'tes de

iornais e rc'vistas, cntrcvistas e

qualquet'outt'o ll)atel'ial que possua o

condão rle 1tt'ovat'a lropularidade do
futuro contt'atarlo

Como nos demais casos de procedimentos licitatórios, há nc'cessidade de tlbscrvâtrcia do

contido no art. 72,incisoVlI, inserto a Lei 14;133 f 21,que crigc, tro bojo do pt-ot;cditlrettttt tle contratação,

I fUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratar;ires Administ|ativas. São Parrlo, Thonrsotr Reuters

Brasil, 2. ed.,2023, p, 1011.
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ainda que por meio de inexigibilidade de licitação, a compr'()v;lçã0 rle irrstiticatrtrrr:; «lttanto z\ arlálise do

preço ofertado pelo profissional do setor artístico'

para tanto, é preciso rememorar o disposto u;r Instt'ttçãrl Norttt;ttirril tt" ír5, dtl 27 dc irrlho dc

2021, d,asecretaria Especial de Desburocratização, Gr:stão c (,overno I)igital rlo Mittistct'io tla Ecottonlia'

também aplicável ao caso concreto e que clisciplina inclrrsivt' o r1.lorlo dt'rrrillpl't'v'tt.rio dC acleqtração do

valor a ser contratado, assim observe-se:

Art.7e Nas contratações diretas por inexigiitiliclaclc tlrr por disl'lerrsrr rlt'lrr.'tt.tLuo,.rplicrt-se o tlisposto

no art. 5q.

§ 1q euando não for possível estirrar o valor tlo objcto tta tilt'tna cst,rllcltcitllr tt. :trt 5!r, a itrstiíicativa

de preços será dada com base em valores de contratações de obiet«rs idênticos' comercializados

pela futura contratada, por meio da apresentaçlio tle notas fist:ais elnitidas para outros

contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ',',,1 31111'f i.l ) data da cotrtr;rtação

pela Administração, ou por outro meio idônco'

§ 2e Excepcionalmente, caso a futura contratacla rtiirt tt'nh;t 1111111';1i;tlizittlo 'r ollicto rrtttcriortttente'

a justificativa de preço de que trata o par'ágrai,;rrrtcrror porlt'r',i sct'tt'aliz;ttl;l cotrt obietos

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar t'specificaçires técnicas que

demonstrem similaridade com o obieto pretendido'

§ 3q Fica vedada a contratação direta por incrigibilitlatlc caso a iustificativa cle preços demonstre

a possibilidade de competição. § 4e Na hipótcse rlc tlispetts.l dc ll(]ltaç:lo cottt hase nos incisos I e ll

doart.75daLeinq14.133,deLadeabr-il de'20'2l,,restirilativaclCPrCC0stlctltrctl',ltil()captrtpotlcrá

ser realizada concomitantemente à seleção rla llroltosta ccrlttttttliclttlttrlltc lllills r',rtlt,tios't'

§ 5e O procedimento do s 4q será realizaclo por tneio <lc solir.it;rçao lot ttt,rl rlt'r rrtaçõt's a Ítlt'tteccdores'

Igrifei)

Nos mesmos termos, caminha a Própria [,egislaç:ão Fedet'al, rlrr;ttttlo cl]l setl art.23, §4e,

assim observe-se:

Art.23 [...)

s 4s Nas contratações diretas por inexigibiliclacle «ru p«rr tlispensa, quando nào for possível estimar

o valor do obieto na forma estabelecida nos §§ le,Ze e 3e tleste rtt'tigo, «r cotttratatlo deverá

comprovar previamente que os preços estão em confortrtidade collt ():i 1lr;ttit::ttlos cm contratações

semelhantes de obietos de mesma natureza, por rneio da aprescntaçzirl tic tlritas tiscars entitidas para

outros contratantes no período de ate 1 (um) ano anterior à data da contratacão pela Aclnlitristração,

ou por outro meio idôneo.

gbserve-se que, a realização e identiticação da possrbilidade tle realrzaçãtt de processo de

inexigibilidade, deverá ser acompanhada de pesquisa de ntert:ado com (rolrllll'ovaç:io dt: adequação dos

valores a serem pagos ao profissional do setor artístico.
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portanto, sempre que verificada a impossibiliclatle tlt' cotnprtrvitç:\t.r c t'sl inrativa dos v;tlores

nos termos dos ss 1o,le e3q do mencionado artigo, há elastrcidacle, ltot'llat'lt'11o prtiprio diplonra legal

regente dos procedimentos licitatórios, para que se conlllrove a vatttaiosrtlatltl C 'ttletlr"taç:ãrl Íittanceira

por outros meios idôneos e aprovados pela Administração'

para a definição de artista, bem como o requisito neccssário i)ar;l il tlt-'ttlottstração de seu

profissionalismo, valemo-nos da lição do ilustre ntestre lorge tJlysst's lrtt:ollv ["t'rtrirtrdes' tra obra

"Contratação Direta sem Licitação", Ed' Fórum, 6a ed' pp' 72(r (grit«rs nossrrs):

.,Artista, nos termos da lei, é o profissional que criir, iltterprtttil rttl r..ret ttl.a ,lrr';t de tat'ílter cultttral cle

qualquer natureza, para efeito de exihição ou divulgaç;1o prihlic;r, |.1 tttt'ios tlr''-rrtlltlttiu'lÇàtl tlo nrassa

ou em locais onde se realizam espetáculos cle tlive rsáo pÍrlllrcr'"

A lei refere-se à contratação de artistas proíissionars - def initlos Pellos Parârllett'os existetrtes

em cada atividade - excluindo da possibilidade da corrtratacão cli|eta os artistas antatlot'tls. Destarte, só

os artistas profissionais podem ser contratados conl Í'rtlcro lresse rlisllositit'o.

Federal n'14.133/21.

Art TZ.O processo de contratação direta, quc conrpreettcle os r:astl.' dt' incxigihiliilacle c dc dispetrsa

de licitação, deverá ser instruído conl os seguil.ttcs tlrl< ttlttcntos:

I - documento de formalização de demauda e, se [or () caso, estrttlo técllitr, llrelitrtitlar, análise de

riscos, termo de referência, proieto básico tlu proieto e xecutlvo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculacla na fornta cstabr-'lct ir-lir rlo ,l-l-LZ3-d9§td-Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se íor 0 caso, (lue dernonstrerlr o .ttt'ttilitltetrto c10s recluisitos

exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão tle recur"stts orçattrt'tlt;trir)ri colll o totlrltronlisso a

ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os rt'tlttisitr-rs tlt'lrahilit;tt':\rr r: tlurtlifit;açãtl tníninra

necessária;

Yl - razão da escolha do contratado;

VII - iustificativa de Preço;
VIII - autorização da autoridade colnpetellte.

Por íim, é importante ressaltar que ao final da íormallzaçào tla inexigibilidade a

administração pública deverá divulgar no Portal Naciottal rle Cotttrataçõers I'tiblic;rs (PNCP), no prazo de

10 [dez) dias úteis, veiamos:
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Gestor do Contrato, para análise e decisão final'

É o Parecer, salvo melhor iuízo'

Chã Grande-PE, segunda-feira, 2B de abril de 2025'

Destarte,anteoquefoiamplanrentCexposto,sollrlpáli«rtloattigrlT4,trrcisrlll,dal,r:iFccleral

1,4.133 l:zle SuaS alterações posteriores, norma qtle l'egc a tl.tatót'i:t cl11 itpl'cÇ()' ctttt:ntle cstc Assessor

Jurídico que a Administração deve observar todos os requisrtos clc.r:ad.s ,r r)ecisrir sLrprilcitacla' a firn

de evitar prejuízos a Administração do Município crer chã Gr-ancre-pE. Se 1,r o prcsc,te 
'cnrcticro 

para o

THOMAZ DIEGO DE MESQUITA MOURA

Anvoceno I OAB/PE N'Q 37 '827
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Art.94. A divulgação no portal Nacional de (.orrtrataçõcs [)rrblit:as (PNí.I'}) ti, rttlrliç:àtr ilrtlisperrsável

para a eficácia do contrato e de seus aditamentos c rlrvr'rá o(on'0r'rros st:gttitltrrs lll';lzos, cottt;rtlos cllt

data de sua assinatura:

t"'l - tlircta'II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contrataçao

§ 2e A divulgação de que trata o caput deste artigo, qrrirnrl. r.e Í'er.ertt' i c.rrtr':rrirci. trc profissi..al do

setorartísticoporinexigibiliclade, deverá identificar.os (]tlSt()S tlo c,rt.hô tlo;tl.lista, tlrls tn(tsicos ou da

banda, quando houver, áo transporte, da hospeclagettr' tla infrat'strrtttrt';r' rl;r lrtgística do evctltrt c (las

demais desPesas esPecíficas'


